
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7172 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.º 177-A, DE 2015 
(Dos Srs. Edmilson Rodrigues e Cabo Daciolo) 

URGÊNCIA – ART. 155, RICD 

Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, que "concede anistia 
aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, 
do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, 
de Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de 
Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, 
do Tocantins e do Distrito Federal punidos por participar de movimentos 
reivindicatórios", para acrescentar o Estado do Pará; tendo parecer da 
Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado, pela 
aprovação deste e do de nº 305/15, apensado, com substitutivo 
(relatora: DEP. SIMONE MORGADO). 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO; 
RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54, 
RICD) 

APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 

II - Projeto apensado: 305/15 

*Republicado em 17/03/15 para inclusão de apensado.

*C0051628A*
*C0051628A*
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III - Na Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 
IV - Nova apensação: 617/15 
 
O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º A ementa da lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, passa a vigorar com 

a seguinte redação:  

 

“Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, de 

Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, 

de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de 

Roraima, de Santa Catarina, do Tocantins, do Distrito Federal e do Pará, punidos ou 

indiciados por participarem de movimentos reivindicatórios”  

 

Art. 2º O artigo 1º da lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, passa a vigorar com 

nova redação do inciso II e acrescido do seguinte inciso III:  

 

“Art. 1º. ........................... 

 

II - Entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a data 

de publicação da Lei nº 12.848, de 02 de agosto de 2013, nos Estados da Bahia, do Ceará, de 

Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do 

Tocantins e do Distrito Federal.  (NR) 

 

III – Entre a data da publicação da Lei nº 12.848, de 02 de agosto de 2013, e a 

data de publicação desta Lei, no Estado do Pará.” (NR) 

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Os Policiais e Bombeiros Militares do Estado do Pará amargam uma das piores 

remunerações do país e contam com péssimas condições de trabalho. Há muito esta categoria 

vem lutando e reclamando por mudanças que possibilitem o melhor atendimento das 

demandas da sociedade no que tange à segurança.  
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No dia 03 de abril de 2014, após a aprovação de um aumento de 110% no 

soldo apenas dos Oficiais, excluindo os demais integrantes da tropa, as Forças de Praça do 6º 

Batalhão de Policia Militar, localizado em Ananindeua – Região Metropolitana do Estado do 

Pará – iniciaram uma enorme mobilização em protesto à diferenciação da política salarial da 

tropa, além de denunciarem uma série de atrocidades que vivenciam cotidianamente, como as 

condições indignas de trabalho, o assédio moral sofrido nos quartéis, a péssima remuneração, 

dentre outras adversidades que, sem réstia de dúvidas, contribuem sobremaneira para os 

altíssimos índices da violência no Estado do Pará. 

O “MOVIMENTO DO 6º BATALHÃO” - como ficou conhecida a 

manifestação de soldados, cabos, sargentos e subtenentes da PM e Bombeiro Militar - teve 

duração de seis dias e irradiou por todo o Estado. Diversos Batalhões, a exemplo do ocorrido 

no 6º, também paralisaram suas atividades em muitos municípios do Estado. Entidades da 

sociedade civil organizada (sindicatos de trabalhadores, Sociedade de Defesa dos Direitos 

Humanos - SDDH, Ordem dos Advogados do Brasil, secção Pará – OAB/PA) declararam 

apoio e, em conjunto com o Poder Legislativo do Estado do Pará, ajudaram na construção de 

um acordo que desagravasse a crise. 

Frise-se que dentre as pautas deste acordo que pôs fim à manifestação em nível 

estadual, constava o compromisso da Assembleia Legislativa do Estado do Pará – ALEPA em 

elaborar e aprovar uma Lei que, dentro das suas estritas competências, anistiasse todos os 

militares envolvidos no justo movimento, desde seus momentos embrionários, de quaisquer 

penalidades administrativas que pudessem vir a sofrer. O que foi feito e aprovado por 

unanimidade no Plenário daquela Casa. 

Ocorre que o Ministério Público Militar, em ato recente, pugnou pelo 

indiciamento de 41 militares envolvidos neste movimento, por suposto cometimento de 

diversos crimes previstos no Código Penal Militar, e, neste momento, se veem em situação 

muito precária e vulnerável, pois poderão, se condenados, sofrer penas de mais de 10 anos de 

prisão e consequente exclusão dos quadros da Policia Militar. 

Não foram outras as motivações que levaram diversas tropas de Bombeiros e 

Policiais Militares a levantarem-se em diversos Estados do território nacional. As condições 

adversas a que se encontram os militares no Pará, infelizmente, não é uma situação isolada. 

Pelo contrário, ainda que o Pará se encontre dentre os que seguem na dianteira das péssimas 

condições de vida e de trabalho dos militares, os levantes vêm ocorrendo, já há algum tempo, 

Brasil a fora, o que obriga o Congresso Nacional inaugurar, urgentemente, um profundo 

debate sobre a situação dos militares no país e, em especial, a Legislação que os regula - há 

tempo muito defasada, na contramão da redemocratização do Brasil e dos próprios princípios 

sustentados pela Constituição Cidadã de 1988. 

Não resta qualquer dúvida quanto à justeza deste movimento e, por 

consequência, do quanto injusto será se estes aguerridos membros das Forças de Praças 

sofrerem as punições pretendidas pelo membro do parquet. A esta casa, no entanto, cabe 

impedir ou sanar qualquer injustiça cometida pelo exercício do poder coercitivo do Estado. 

Faz-se, portanto, absolutamente necessária a aprovação desta proposta legislativa que, em 

suma, consiste em estender, inclusive por critérios de isonomia, o manto da anistia concedida 

aos militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, 

do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de 
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Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do Tocantins e do 

Distrito Federal, aos militares do Estado do Pará punidos ou indiciados por participarem de 

movimentos reivindicatórios, através da Lei 12505/2011, com redação alterada pela Lei 

12848/2013. 

 

Sala das sessões, 04 de fevereiro de 2015. 

 

 

EDMILSON RODRIGUES 

Deputado Federal – PSOL/PA. 

 

 

CABO DACIOLO 

Deputado Federal – PSOL/RJ 

        

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.505, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 
 

Concede anistia aos policiais e bombeiros 

militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do 

Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do 

Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de 

Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, 

de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de 

Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins e 

do Distrito Federal punidos por participar de 

movimentos reivindicatórios. (Ementa com 

redação dada pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013) 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que participaram de 

movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e condições de trabalho ocorridos: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013)  

I - entre o dia 1º de janeiro de 1997 e a publicação desta Lei nos Estados de 

Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de 

Rondônia e de Sergipe; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013) 

II - entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a data 

de publicação desta Lei nos Estados da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do 

Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins e do Distrito Federal. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013) 

 

Art. 2º A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos no Decreto-Lei 

nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, e as infrações disciplinares 

conexas, não incluindo os crimes definidos no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal, e nas leis penais especiais.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

Luís Inácio Lucena Adams 
 

 

LEI Nº 12.191, DE 13 DE JANEIRO DE 2010 
 

Concede anistia a policiais e bombeiros 

militares do Rio Grande do Norte, Bahia, 

Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato 

Grosso, Ceará, Santa Catarina e Distrito 

Federal punidos por participar de movimentos 

reivindicatórios. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É concedida anistia a policiais e bombeiros militares do Rio Grande do 

Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e 

Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios.  

 

Art. 2º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares do Rio Grande do 

Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e 

Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios por melhorias de 

vencimentos e de condições de trabalho ocorridos entre o primeiro semestre de 1997 e a 

publicação desta Lei.  

 

Art. 3º A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos no Decreto-Lei 

nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), e as infrações disciplinares 

conexas, não incluindo os crimes definidos no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 (Código Penal), e nas leis penais especiais.  

 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 13 de janeiro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

Fernando Luiz Albuquerque Faria  

 

LEI Nº 12.848, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 
 

Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 

2011, que "concede anistia aos policiais e 

bombeiros militares dos Estados de Alagoas, 

da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Minas 
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Gerais, de Pernambuco, do Rio de Janeiro, do 

Rio Grande do Norte, de Rondônia, de 

Roraima, de Santa Catarina, de Sergipe e do 

Tocantins e do Distrito Federal punidos por 

participar de movimentos reivindicatórios", 

para acrescentar os Estados de Goiás, do 

Maranhão, da Paraíba e do Piauí.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A ementa e o art. 1º da Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de 

Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do 

Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato 

Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa 

Catarina e do Tocantins e do Distrito Federal punidos por participar de 

movimentos reivindicatórios." 

"Art. 1º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que 

participaram de movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos 

e condições de trabalho ocorridos:  

 

I - entre o dia 1º de janeiro de 1997 e a publicação desta Lei nos Estados de 

Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do 

Rio de Janeiro, de Rondônia e de Sergipe;  

 

II - entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e 

a data de publicação desta Lei nos Estados da Bahia, do Ceará, de Mato 

Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa 

Catarina e do Tocantins e do Distrito Federal." (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 2 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Miriam Belchior  
 

PROJETO DE LEI N.º 305, DE 2015 
(Do Sr. Pauderney Avelino) 

 
Altera a Lei no 12.505, de 11 de outubro de 2011, que "concede anistia 
aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, da Bahia, 
do Ceará, de Mato Grosso, de Minas Gerais, de Pernambuco, do Rio de 
Janeiro, do Rio Grande do Norte, de Rondônia, de Roraima, de Santa 
Catarina, de Sergipe e do Tocantins e do Distrito Federal punidos por 
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participar de movimentos reivindicatórios", para acrescentar os Estados 
do Amazonas, do Pará, do Mato Grosso do Sul e do Acre. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-177/2015.  
 

 

 O Congresso Nacional promulga:  

 

  Art. 1º A ementa e o art. 1° da Lei n° 12.505, de 11 de outubro de 2011, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

“Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, 

de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de 

Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de 

Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do 

Tocantins, do Amazonas, do Pará, do Mato Grosso do Sul, do Acre e do 

Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios.”  

“Art. 1° É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que 

participaram de movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e 

condições de trabalho ocorridos:  

 

I - entre o dia 1° de janeiro de 1997 e a data de publicação desta Lei, 

inclusive, nos Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, 

da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe e do 

Tocantins;  

 

II - entre a data de publicação da Lei n° 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a 

data de publicação desta Lei, inclusive, nos Estados da Bahia, do Ceará, de 

Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa 

Catarina, do Amazonas, do Pará, do Acre, do Mato Grosso do Sul, do 

Maranhão, de Alagoas, do Rio de Janeiro, da Paraíba e do Distrito Federal.” 

(NR).  

 

  Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
JUSTIFICATIVA 
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  A situação da segurança pública e dos profissionais de segurança pública de 

todo o Brasil, onde a falta de estrutura e condições dignas de trabalho e de uma 

política salarial compatível com a dignidade destes cargos públicos tem levado 

servidores a realizar mobilizações para sensibilizar os governos estaduais e do 

Distrito Federal.  

 

  É incontestável que somente a mobilização destes servidores será capaz de 

modificar a situação dramática a que estão submetidos, na justa reinvindicação a 

melhores condições de trabalho e vencimentos dignos, e para que a segurança 

pública seja efetivamente encarada como prioridade pelos gestores públicos.  

  As propostas que visam minimamente equilibrar as profundas desigualdades 

a que estão submetidos estes servidores, como o estabelecimento de um piso 

salarial nacional, e de um fundo nacional para investimentos em segurança, 

somente serão alcançados pela justa e adequada mobilização da categoria.  

  Portanto, profissionais de segurança pública das Unidades da Federação, no 

exercício de seus direitos eleitorais e de cidadania participativa, nada mais fizeram, 

ao participarem de movimentos reivindicatórios, do que efetivar a vigência do art. 37, 

X, da Constituição da República. Por se tratarem de mobilizações de caráter 

alimentar, estas manifestações foram pacíficas, de uma classe social que precisa ser 

valorizada pelo Estado e sociedade civil, tendo em vista, que desenvolvem 

atividades de proteção da própria sociedade.  

  O Congresso Nacional não pode permitir que, como resultado pelas lutas 

democráticas por melhorias, os profissionais de segurança pública das Unidades da 

Federação, estes servidores poderão responder por crimes previstos no Código 

Penal Militar, cujas penas poderão chegar a 10 (dez) anos de reclusão.  

  Assim, visando sanar as injustiças acometidas contra aqueles servidores 

públicos que foram punidos por participarem de movimentos reivindicatórios, de 

caráter alimentar, realizados nos referidos Estados e no Distrito Federal, apresento a 

presente proposição legislativa, por ser questão infra Constitucional, regulada por lei 

ordinária, sendo de competência do Congresso Nacional, como prevê a CF de 1988, 

a concessão de Anistia.  

 

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2015. 

 

Deputado Pauderney Avelino 

DEMOCRATAS/AM 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO 
DA 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

Seção I 

Disposições Gerais 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que 

preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 
(Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 

do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em 

comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável 

uma vez, por igual período;  

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele 

aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado com 

prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;  

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes 

de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos 

casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de 

direção, chefia e assessoramento; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical;  

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei 

específica; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas 

portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão;  

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender 

a necessidade temporária de excepcional interesse público;  

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 

39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa 

privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem 

http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/legislacao/legin.html/visualizarNorma.html?ideNorma=372816&PalavrasDestaque=
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distinção de índices; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 

públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de 

mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 

remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 

qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 

Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, 

e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder 

Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e 

o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 

Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 

Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 41, de 2003) 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não 

poderão ser superiores aos pagos pelo Poder Executivo;  

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias 

para o efeito de remuneração de pessoal do serviço público; (Inciso com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão 

computados nem acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores; (Inciso com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos 

são irredutíveis, ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 

150, II, 153, III, e 153, § 2º, I; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando 

houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
(“Caput” do inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)    

a) a de dois cargos de professor;  

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com 

profissões regulamentadas; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001) 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange 

autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e 

sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (Inciso com redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas 

áreas de competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na 

forma da lei;  

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a 

instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei 

complementar, neste último caso, definir as áreas de sua atuação; (Inciso com redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias 

das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas 

em empresa privada;  

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
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permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações.  

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e 

atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações 

fiscais, na forma da lei ou convênio. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos 

públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo 

constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 

servidores públicos.  

§ 2º A não-observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato 

e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei.  

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração 

pública direta e indireta, regulando especialmente:  

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas a manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, 

externa e interna, da qualidade dos serviços;  

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de 

governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;  

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de 

cargo, emprego ou função na administração pública. (Parágrafo com redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 
§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.  

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por 

qualquer agente, servidor ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas 

ações de ressarcimento.  

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 

serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.  

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou 

emprego da administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações 

privilegiadas.  (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da 

administração direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre 

seus administradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de 

desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre:  

I - o prazo de duração do contrato;  

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e 

responsabilidade dos dirigentes;  

III - a remuneração do pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 

nº 19, de 1998) 

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do 

Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em 

geral. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes 

do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, 
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ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos 

em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. (Parágrafo 

acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas 

Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do 

respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 

cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o 

disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

 

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no 

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições: (“Caput” do artigo com 

redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de 

seu cargo, emprego ou função;  

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, 

sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração;  

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, 

perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo, e, não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior;  

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato 

eletivo, seu tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção 

por merecimento;  

V - para efeito de benefício previdenciário, no caso de afastamento, os valores 

serão determinados como se no exercício estivesse.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.505, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 
 

Concede anistia aos policiais e bombeiros 

militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do 

Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do 

Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de 

Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, 

de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de 

Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins e 

do Distrito Federal punidos por participar de 

movimentos reivindicatórios. (Ementa com 

redação dada pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013) 
 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que participaram de 

movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e condições de trabalho ocorridos: 
(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013)  
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I - entre o dia 1º de janeiro de 1997 e a publicação desta Lei nos Estados de 

Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de 

Rondônia e de Sergipe; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013) 

II - entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a data 

de publicação desta Lei nos Estados da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do 

Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins e do Distrito Federal. 
(Inciso acrescido pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013) 

 

Art. 2º A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos no Decreto-Lei 

nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, e as infrações disciplinares 

conexas, não incluindo os crimes definidos no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal, e nas leis penais especiais.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF  

 

 

LEI Nº 12.191, DE 13 DE JANEIRO DE 2010 
 

Concede anistia a policiais e bombeiros 

militares do Rio Grande do Norte, Bahia, 

Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato 

Grosso, Ceará, Santa Catarina e Distrito 

Federal punidos por participar de movimentos 

reivindicatórios. 

  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É concedida anistia a policiais e bombeiros militares do Rio Grande do 

Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e 

Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios.  

 

Art. 2º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares do Rio Grande do 

Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e 

Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios por melhorias de 

vencimentos e de condições de trabalho ocorridos entre o primeiro semestre de 1997 e a 

publicação desta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei nº 177, de 2015, de autoria dos Deputados Edmilson 
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Rodrigues e Cabo Daciolo, tem por objetivo alterar o inciso II do art. 1º da Lei nº12.505, de 

11 de outubro de 2011, de modo a incluir as alterações propostas pela Lei nº12.848, de 2 de 

agosto de 2013, anistiando os policiais e bombeiros dos Estados da Bahia, do Ceará, do Mato 

Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do 

Tocantins e do Distrito Federal no período compreendido entre a publicação das duas 

referidas leis.  

Prevê, também, a inclusão do inciso III ao art. 1º da Lei nº12.505, de 

11 de outubro de 2011, para anistiar os policiais e bombeiros do Estado do Pará, no período 

entre a publicação da Lei nº12.848, de 2 de agosto de 2013, e a publicação desta Lei. 

Em sua justificativa, os autores alegam que os policiais e bombeiros 

do Estado do Pará amargam uma das piores remunerações do país e contam com péssimas 

condições de trabalho.  

Ao presente projeto foi apensado o PL nº 305, de 2015, de autoria do 

Deputado Pauderney Avelino, que altera a Lei no 12.505, de 11 de outubro de 2011, que 

"concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, da Bahia, do 

Ceará, de Mato Grosso, de Minas Gerais, de Pernambuco, do Rio de Janeiro, do Rio Grande 

do Norte, de Rondônia, de Roraima, de Santa Catarina, de Sergipe e do Tocantins e do 

Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios", para acrescentar os 

Estados do Amazonas, do Pará, do Mato Grosso do Sul e do Acre. 

Não foram apresentadas emendas no âmbito desta Comissão tendo em 

vista que esta proposição será apreciada pelo Plenário desta Casa. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

O Projeto de Lei nº177/2015 foi distribuído a esta Comissão por tratar 

de matéria sobre segurança pública, nos termos em que dispõe a alínea “d”, do inciso XVI, do 

art. 32, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

Os policiais e bombeiros militares são considerados membros que 

compõe a segurança pública, conforme descreve o artigo 144, inciso V da Constituição 

Federal.  

É notório e sabido que a segurança pública do Brasil vem 
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atravessando uma crise devido à falta de contingente militar, de recursos, de estrutura e 

condições dignas de trabalho, principalmente no Estado do Pará, considerado, nos últimos 

anos, um dos mais violentos do país.  

Vale ressaltar, que o Estado do Pará já aprovou, por unanimidade, 

Projeto de Lei nº 184/2014, que concede anistia administrativa aos policiais e bombeiros 

militares. 

Assim, policiais e bombeiros militares participaram de movimentos 

reivindicatórios por melhorias de vencimentos e condições dignas de trabalho, sendo punidos 

por tais feitos. 

Desta forma, as proposições apresentadas visam à concessão de anistia 

para que seja extinta a punibilidade dos policiais e bombeiros militares, que participaram de 

movimentos reivindicatórios, nos Estado do Pará, Amazonas, Mato Grosso do Sul e Acre.  

Ora, se tal benefício já foi concedido a vários Estados como Rio 

Grande do Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa 

Catarina, Distrito Federal, Bahia, Maranhão, entre tantos outros, o mesmo também deve 

ocorrer com os Estados acima citados.  

Diante do exposto, o nosso voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 

177, de 2015, e do Projeto de Lei nº 305, de 2015, na forma do substitutivo anexo.  

Sala da Comissão, em 6 de março de 2015. 

Deputada SIMONE MORGADO 

Relatora 

 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 177, DE 2015. 

(Apenso PL nº305/2015) 
 

Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 

2011, que “concede anistia aos policiais e bombeiros 

militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do 

Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do 

Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do 

Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio 
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Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do 

Tocantins e do Distrito Federal punidos por participar 

de movimentos reivindicatórios”, para acrescentar os 

Estados do Pará, do Amazonas, do Mato Grosso do 

Sul e do Acre. 

 

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º A ementa e o art. 1° da Lei n° 12.505, de 11 de outubro de 2011, passam a vigorar com 

a seguinte redação:  

“Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, de 

Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de 

Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio 

Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins, do Pará, do 

Amazonas, do Mato Grosso do Sul, do Acre e do Distrito Federal punidos por 

participar de movimentos reivindicatórios.”  

“Art. 1° É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que participaram de 

movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e condições de trabalho 

ocorridos:  

I - entre o dia 1° de janeiro de 1997 e a data de publicação desta Lei, inclusive, nos 

Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do 

Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe e do Tocantins;  

II - entre a data de publicação da Lei n° 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a data de 

publicação desta Lei, inclusive, nos Estados da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de 

Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do Amazonas, 

do Pará, do Acre, do Mato Grosso do Sul, do Maranhão, de Alagoas, do Rio de 

Janeiro, da Paraíba e do Distrito Federal.” (NR).  

  Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Sala da Comissão, em 5 de março de 2015. 

 

Deputada SIMONE MORGADO 

Relatora 
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III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Segurança Pública e Combate ao Crime 
Organizado, em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela aprovação do Projeto 
de Lei nº 177/2015 e do PL 305/2015, apensado, com substitutivo, nos termos do 
Parecer da Relatora, Deputada Simone Morgado.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

José Priante - Presidente; Adelmo Carneiro Leão, Alberto 
Fraga, Alexandre Leite, Cabo Daciolo, Cabo Sabino, Caetano, Delegado Éder 
Mauro, Delegado Edson Moreira, Delegado Waldir, Efraim Filho, Eliziane Gama, 
Fábio Mitidieri, Fernando Monteiro , João Campos, Keiko Ota, Laerte Bessa, 
Laudivio Carvalho, Major Olimpio, Marcos Reategui, Moema Gramacho, Moroni 
Torgan, Pastor Eurico, Wherles Rocha e Wilson Filho - Titulares; Ademir Camilo, 
Eros Biondini, Lincoln Portela, Mauro Lopes, Pauderney Avelino, Renzo Braz, 
Rogério Peninha Mendonça e Simone Morgado - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 12 de março de 2015.  

Deputado JOSÉ PRIANTE  

Presidente  

 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO 
AOS PROJETOS DE LEI NOS 177, DE 2015 E 305, DE 2015 

Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 
2011, que “concede anistia aos policiais e 
bombeiros militares dos Estados de Alagoas, de 
Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da 
Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de 
Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de 
Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do 
Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do 
Tocantins e do Distrito Federal punidos por 
participar de movimentos reivindicatórios”, para 
acrescentar os Estados do Pará, do Amazonas, 
do Mato Grosso do Sul e do Acre. 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A ementa e o art. 1° da Lei n° 12.505, de 11 de outubro de 2011, 

passam a vigorar com a seguinte redação:  

“Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos 

Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da 

Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da 

Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do 

Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins, do Pará, do 

Amazonas, do Mato Grosso do Sul, do Acre e do Distrito Federal 

punidos por participar de movimentos reivindicatórios.” 

“Art. 1° É concedida anistia aos policiais e bombeiros 

militares que participaram de movimentos reivindicatórios por melhorias 

de vencimentos e condições de trabalho ocorridos: 

I - entre o dia 1° de janeiro de 1997 e a data de publicação 

desta Lei, inclusive, nos Estados de Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de 

Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de 

Sergipe e do Tocantins; 

II - entre a data de publicação da Lei n° 12.191, de 13 de 

janeiro de 2010, e a data de publicação desta Lei, inclusive, nos Estados 

da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do 

Norte, de Roraima, de Santa Catarina, do Amazonas, do Pará, do Acre, 

do Mato Grosso do Sul, do Maranhão, de Alagoas, do Rio de Janeiro, da 

Paraíba e do Distrito Federal.” (NR). 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 12 de março de 2015. 

Deputado JOSÉ PRIANTE 
Presidente 
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PROJETO DE LEI N.º 617, DE 2015 
(Do Sr. Cabo Daciolo) 

 
Altera a Lei 12.505, de 11 de outubro de 2011, que "concede anistia aos 
policiais e bombeiros militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do 
Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de 
Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de 
Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e 
do Tocantins e do Distrito Federal punidos por participar de movimentos 
reivindicatórios" e dá outras providências.  
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-177/2015.  
 
 

O Congresso Nacional promulga: 

Art. 1º  O art. 2º da lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

................................................................................................... 

Art. 2º A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos 

no Decreto-Lei no 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal 

Militar, os crimes previstos na Lei nº 7.170, de  14 de dezembro de 

1983, e as infrações disciplinares conexas, não incluindo os crimes 

definidos no Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - 

Código Penal, e nas leis penais especiais não abrangidas por esta 

lei. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Melhoria nas condições de trabalho e nos soldos motivaram 

dezenas de agentes da segurança pública a realizarem paralisações e 

manifestações desde o início de 2012. Alguns líderes dos movimentos chegaram a 

ser presos administrativamente, mas foram liberados, e outros têm respondido 

criminalmente por supostos crimes contra a segurança nacional, a ordem política e 

social. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1001.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del1001.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.170-1983?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.170-1983?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
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Tais manifestações surgiram quando policiais e bombeiros 

reivindicavam a aprovação, em 2º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 

300, de 2008 (PEC 300), que visa à unificação dos salários da categoria. Ocorre 

que, com a Promulgação da Constituição Federal de 1988, chamada de Constituição 

Cidadã, as entidades de classes passaram a reivindicar melhores condições 

salariais e de trabalho.  

Por entender que todos os cidadãos são iguais, como preceitua 

o Artigo 5º de nossa Carta Maior, os policiais e bombeiros militares também 

merecem ter seus direitos resguardados, e a gestão e comandos modernizados. 

É fundamental ressaltar que a Carta Magna garante a 

cidadania jurídica e política aos integrantes das polícias e bombeiros do Brasil. 

A Anistia a esses bravos agentes de segurança pública 

ocorreram a partir de janeiro de 2010, com a publicação da Lei nº 12.191, 

posteriormente, com as leis nº 12.505, de 2011, e 12.848, de 2013. Contudo, muitos 

agentes de segurança pública estão respondendo criminalmente por violações à Lei 

nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983, que define os crimes contra a segurança 

nacional, a ordem política e social, estabelece seu processo e julgamento e dá 

outras providências.  

Assim, visando a sanar injustiças acometidas àqueles 

servidores públicos que estão sendo punidos indevidamente por participarem de 

movimentos reivindicatórios, realizados em diversos estados brasileiros, apresento a 

presente proposição legislativa. 

Sala das Sessões, em 6 de março de 2015. 

CABO DACIOLO 

Deputado Federal – PSOL/RJ 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 12.505, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011 
 

 

Concede anistia aos policiais e bombeiros 

militares dos Estados de Alagoas, de Goiás, do 

Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do 
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Piauí, do Rio de Janeiro, de Rondônia, de 

Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, 

de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de 

Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins e 

do Distrito Federal punidos por participar de 

movimentos reivindicatórios. (Ementa com 

redação dada pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013) 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que participaram de 

movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos e condições de trabalho ocorridos: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013)  

I - entre o dia 1º de janeiro de 1997 e a publicação desta Lei nos Estados de 

Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do Rio de Janeiro, de 

Rondônia e de Sergipe; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013) 

II - entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e a data 

de publicação desta Lei nos Estados da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Pernambuco, do 

Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa Catarina e do Tocantins e do Distrito Federal. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.848, de 2/8/2013) 

 

Art. 2º A anistia de que trata esta Lei abrange os crimes definidos no Decreto-Lei 

nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, e as infrações disciplinares 

conexas, não incluindo os crimes definidos no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 

1940 - Código Penal, e nas leis penais especiais.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 11 de outubro de 2011; 190º da Independência e 123º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF  

José Eduardo Cardozo  

Luís Inácio Lucena Adams 
 
 

DECRETO-LEI Nº 1.001, DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 
 

 

Código Penal Militar  

 

 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, usando 

das atribuições que lhes confere o art. 3º do Ato Institucional nº 16, de 14 de outubro de 1969, 

combinado com o § 1° do art. 2°, do Ato Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, 

decretam:  

 

CÓDIGO PENAL MILITAR 

 

PARTE GERAL 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12848-2-agosto-2013-776711-publicacaooriginal-140686-pl.html
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LIVRO ÚNICO 

 

TÍTULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR 

 

Princípio de legalidade  

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal.  

 

Lei supressiva de incriminação  

Art. 2° Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar 

crime, cessando, em virtude dela, a própria vigência de sentença condenatória irrecorrível, 

salvo quanto aos efeitos de natureza civil.  

 

Retroatividade de lei mais benigna  

§ 1º A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o agente, aplica-se 

retroativamente, ainda quando já tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorrível.  

 

Apuração da maior benignidade  

§ 2° Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei posterior e a anterior devem 

ser consideradas separadamente, cada qual no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 7.170, DE 14 DE DEZEMBRO DE 1983 
 

 

Define os crimes contra a segurança nacional, 

a ordem política e social, estabelece seu 

processo e julgamento e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte 

Lei:  

 

TÍTULO I 

Disposições Gerais 

 

Art. 1º Esta Lei prevê os crimes que lesam ou expõem a perigo de lesão:  

I - a integridade territorial e a soberania nacional;  

II - o regime representativo e democrático, a Federação e o Estado de Direito;  

III - a pessoa dos chefes dos Poderes da União.  

 

Art. 2º Quando o fato estiver também previsto como crime no Código Penal, no 

Código Penal Militar ou em leis especiais, levar-se-ão em conta, para a aplicação desta Lei:  

I - a motivação e os objetivos do agente;  

II - a lesão real ou potencial aos bens jurídicos mencionados no artigo anterior. 
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.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

 

Código Penal. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  

 

CÓDIGO PENAL 

 

PARTE GERAL 

 

TÍTULO I 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL 

 

Anterioridade da Lei  

Art. 1º Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia 

cominação legal. (Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

 

Lei penal no tempo 

Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato que lei posterior deixa de considerar 

crime, cessando em virtude dela a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.  

Parágrafo único. A lei posterior, que de qualquer modo favorecer o agente, aplica-

se aos fatos anteriores, ainda que decididos por sentença condenatória transitada em julgado. 

(Artigo com redação dada pela Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.191, DE 13 DE JANEIRO DE 2010 
 

 

Concede anistia a policiais e bombeiros 

militares do Rio Grande do Norte, Bahia, 

Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato 

Grosso, Ceará, Santa Catarina e Distrito 

Federal punidos por participar de movimentos 

reivindicatórios. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º É concedida anistia a policiais e bombeiros militares do Rio Grande do 

Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e 

Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios.  

 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=356852&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 2º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares do Rio Grande do 

Norte, Bahia, Roraima, Tocantins, Pernambuco, Mato Grosso, Ceará, Santa Catarina e 

Distrito Federal punidos por participar de movimentos reivindicatórios por melhorias de 

vencimentos e de condições de trabalho ocorridos entre o primeiro semestre de 1997 e a 

publicação desta Lei.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 12.848, DE 2 DE AGOSTO DE 2013 

 
 

Altera a Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 

2011, que "concede anistia aos policiais e 

bombeiros militares dos Estados de Alagoas, 

da Bahia, do Ceará, de Mato Grosso, de Minas 

Gerais, de Pernambuco, do Rio de Janeiro, do 

Rio Grande do Norte, de Rondônia, de 

Roraima, de Santa Catarina, de Sergipe e do 

Tocantins e do Distrito Federal punidos por 

participar de movimentos reivindicatórios", 

para acrescentar os Estados de Goiás, do 

Maranhão, da Paraíba e do Piauí.  

  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A ementa e o art. 1º da Lei nº 12.505, de 11 de outubro de 2011, passam a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"Concede anistia aos policiais e bombeiros militares dos Estados de 

Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do 

Rio de Janeiro, de Rondônia, de Sergipe, da Bahia, do Ceará, de Mato 

Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa 

Catarina e do Tocantins e do Distrito Federal punidos por participar de 

movimentos reivindicatórios." 

 

"Art. 1º É concedida anistia aos policiais e bombeiros militares que 

participaram de movimentos reivindicatórios por melhorias de vencimentos 

e condições de trabalho ocorridos:  

I - entre o dia 1º de janeiro de 1997 e a publicação desta Lei nos Estados de 

Alagoas, de Goiás, do Maranhão, de Minas Gerais, da Paraíba, do Piauí, do 

Rio de Janeiro, de Rondônia e de Sergipe;  

II - entre a data de publicação da Lei nº 12.191, de 13 de janeiro de 2010, e 

a data de publicação desta Lei nos Estados da Bahia, do Ceará, de Mato 

Grosso, de Pernambuco, do Rio Grande do Norte, de Roraima, de Santa 

Catarina e do Tocantins e do Distrito Federal." (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  
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Brasília, 2 de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Miriam Belchior  
 

FIM DO DOCUMENTO 


	z945866_BRASAO
	z945866_
	z945866_TITULO
	z945866_AUTOR
	z945866_EMENTA
	z945866_SINTESE
	z945866_sintese_996774
	z945866_DESPACHO
	z945866_APRECIACAO
	z945866_1297844_TEOR
	z945866_SUMARIO
	z945866_LEGISLACAO
	z946459_TITULO
	z946459_
	z946459_AUTOR
	z946459_EMENTA
	z946459_DESPACHO
	z946459_1303560_TEOR
	z946459_LEGISLACAO
	z964624_1306779_TEOR
	z964624_
	z996774_1308794_TEOR
	z996774_
	z996953_1309104_TEOR
	z996953_
	z969160_
	z969160_TITULO
	z969160_AUTOR
	z969160_EMENTA
	z969160_DESPACHO
	z969160_1306800_TEOR
	z969160_LEGISLACAO
	z945866_FIMDOCUMENTO

